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51ª SESSÃO PLENÁRIA DA CNTMP 
Lisboa, 1 de outubro de 2014 
 
 

ATA DA 51ª SESSÃO PLENÁRIA  
 

1. Participaram nos trabalhos os representantes dos 26 serviços da administração pública e organi-
zações económicas e profissionais constantes da lista de presenças anexa. A ACT, o ISQ e o ITG 
justificaram a sua ausência. O CNE, a COMRSIN, a FECTRANS e a GNR estiveram ausentes sem 
justificação. 

2. A ordem de trabalhos provisória (CNTMP/2014/26-rev1) foi adotada, sem alterações, sendo ape-
nas suprimidos os pontos 6 e 7 por não haver qualquer documento proposto para discussão nes-
ses pontos. 

3. A ata da 50ª sessão plenária (CNTMP/2014/25) foi adotada com a seguinte correção na última 
frase do ponto 5, que passa a ter a seguinte redação: 

“A ANTRAM referiu também a partilha de conhecimentos e a aprendizagem que se tem verificado 
na CNTMP.” 

QUESTÕES INSTITUCIONAIS DA CNTMP 

4. Foi apresentada, pelo Presidente, a metodologia adotada nas Reuniões de Coordenação entre o 
Presidente, os Vice-Presidentes e o Secretariado da CNTMP (CNTMP/2014/27). 

5. A ANTRAM e a ANAREC comentaram a possibilidade de futuros acertos ao Regulamento Interno 
da Comissão, relacionados com a figura dos Vice-Presidentes.  

EVOLUÇÃO DA REGULAMENTAÇÃO INTERNACIONAL 

6. O Presidente apresentou sucintamente um roteiro de acesso aos documentos que contém as con-
clusões das últimas reuniões internacionais do setor do transporte de mercadorias perigosas 
(CNTMP/2014/28).  

7. Foi apresentado pela representante do IMT, que foi a delegada de Portugal na reunião do Comité 
TDG da Comissão Europeia, o resumo dessa reunião (CNTMP/2014/29), que teve lugar em 
6.6.2014, em Bruxelas. Os assuntos relativos à formação profissional dos condutores de mercado-
rias perigosas e dos condutores profissionais de veículos pesados, e ainda o tema da estiva e 
amarração das cargas, suscitaram o interesse e os comentários dos presentes.  

8. Por solicitação do Presidente da CNTMP, o representante da APA, que foi delegado de Portugal 
na 27ª sessão do Subcomité de peritos do Sistema Globalmente Harmonizado de classificação e 
rotulagem de produtos químicos (SC/GHS) do ECOSOC, enviou um resumo das principais conclu-
sões dessa sessão (CNTMP/2014/30), que ocorreu de 2 a 4.7.2014 em Genebra. 

9. Relativamente ao pedido de intervenção de Portugal na 45ª sessão do Subcomité TDG sobre gar-
rafas metálicas não reutilizáveis (CNTMP/2014/17), transmitido pela empresa Worthigton Cylin-
ders, SA na sessão anterior da CNTMP, o IMT referiu a produção de um documento técnico “INF” 
enviado ao secretariado da reunião, e outros esforços efetuados em contactos informais. Apesar 
de não termos tido presença nesta reunião do Subcomité, confirmámos a retirada da proposta, por 
parte da Alemanha, que visava impor condições de ensaio incomportáveis para a indústria, sem 
que daí resultassem vantagens técnicas evidentes. Esta conclusão levou a empresa Worthigton 
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Cylinders, SA a enviar uma mensagem de agradecimento pelos esforços efetuados (CNTMP/ 
/2014/31).  

10. Ainda no âmbito dos esforços efetuados por Portugal, a APETRO manifestou a sua preocupação 
pelo facto de verificar que Portugal não esteve representado na última Reunião Comum 
RID/ADR/ADN e sublinhou a necessidade de haver representantes nacionais a participar e intervir 
nos grupos de trabalho onde são discutidas alterações à regulamentação, como seja a atual dis-
cussão sobre a prevenção do BLEVE através da proteção térmica das cisternas, com implicações 
graves na indústria e nos transportes. O IMT não participou nos trabalhos, mas informou sobre as 
diligências que efetuou através de contactos com o Secretariado da Reunião Comum. 

11. O IPQ informou sobre a existência de uma proposta alemã que visa a redução da vida útil das cis-
ternas que transportam gases liquefeitos refrigerados (criogénicas) construídas antes de 1978, pa-
ra as quais se propõe uma data limite de utilização até 2021. As DRE’s, o IPQ, a ANTRAM e APE-
TRO irão fazer um levantamento nacional das cisternas criogénicas nestas condições.  

DERROGAÇÕES MULTILATERAIS AO ADR E AO RID 

12. Transitaram da sessão anterior os acordos M273, o M274, o M276 e o RID 3/2014. 

13. O acordo M273, relativo à marcação de garrafas de gás, proposto pela Alemanha (12.2.2014) e já 

assinado pela Espanha, Irlanda e Finlândia, foi analisado pelo ITG, pela APEQ, pela APETRO, pe-
la BVR e pelo ISQ que apresentaram parecer de concordância, pelas mesmas razões que levaram 
Portugal a assinar o M269. Assim, a recomendação é favorável à assinatura de Portugal a es-
te acordo. 

14. O acordo M274, relativo ao transporte de objetos contendo pequenos recipientes sob pressão 

(UN3164) com um dispositivo de alívio de pressão, proposto pela Alemanha (16.4.2014), foi anali-
sado pelo IMT e pelo IPQ, que, embora não tendo reparos a fazer do ponto de vista técnico, tam-
bém não viram interesse especial para Portugal, tanto mais que seria válido apenas até 
31.12.2014. Por isso, não recomendam a sua assinatura. 

15. O acordo M276, relativo à construção dos veículos FL e OX que usam gás natural liquefeito (GNL) 

como combustível para a sua propulsão, proposto pela Bélgica (22.5.2014), foi analisado pelo IMT, 
pelo ITG e pela APETRO, que indicaram ser tecnicamente um acordo válido e com interesse para 
Portugal, pelo que propõem a assinatura de Portugal a este acordo. 

16. Sobre o acordo RID 3/2014, relativo à conceção de cisternas de resíduos operadas a vácuo resis-
tentes à onda de choque de uma explosão, proposto pela Alemanha (7.5.2014), ficaram a CP e o 
IPQ de analisar a proposta, que, por não se utilizar este tipo de cisternas em Portugal, propõem a 
não assinatura de Portugal a este acordo. 

17. Foram analisados de seguida os novos acordos agendados para a presente sessão (CNTMP/ 
/2014/32). 

18. Quanto ao acordo M275, relativo às cisternas para resíduos operadas sob vácuo que são resisten-

tes à onda de choque duma explosão, proposto pela Alemanha (7.5.2014), e já assinado pelos Pa-
íses Baixos (acordo equivalente ao RID 3/2014), o representante do IPQ referiu haver cisternas a 
operar em Portugal por vácuo para resíduos e que existe o perigo potencial de explosão de hidro-
carbonetos na carga e na descarga, não havendo no entanto conhecimento de qualquer acidente 
com estas cisternas. Uma vez que esta derrogação antecipa uma alteração ao ADR de 2015, sen-
do válido apenas até 31.12.2014, o plenário é favorável à não assinatura deste acordo por 
Portugal. 

19. O acordo M278, relativo ao transporte de UN 1965 em cisternas fixas (veículos-cisternas), propos-
to pela Noruega (25.6.2014), e assinado pela Suécia, transita para a sessão seguinte, ficando a 
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ANTRAM, a APETRO; o IMT e o IPQ de analisar a proposta e preparar parecer para debate na 
próxima sessão (4.2.2015). 

20. O acordo M279, relativo ao transporte de artifícios de divertimento UN 0335 e UN 0336, proposto 
pelo Reino Unido (24.7.2014), assinado pela Noruega e pela República Checa, transita para a ses-
são seguinte, ficando a AP3E e o IMT de analisar e preparar parecer sobre a proposta. 

21. O acordo M280, relativo ao transporte de UN 3077 e UN 3082 quando transportadas em recipien-

tes que não excedem 5 kg ou 5 litros, proposto pelo Reino Unido (6.8.2014) e já assinado pela Su-
écia e pela Bélgica, é equivalente ao RID 5/2014. O plenário por consenso não é favorável à 
assinatura de Portugal a este acordo, por antecipar alterações já aprovadas para o ADR 
2015. 

22. Quanto ao acordo RID 4/2014, relativo ao transporte de UN 1361 Carvão ou UN 3088 Sólido orgâ-

nico suscetível de auto aquecimento, NSA, proposto pela Alemanha (6.6.2014) e já assinado pelos 
Países Baixos, pela Polónia e pelo Luxemburgo, as delegações do IMT e da CP manifestaram po-
sição negativa devido a questões técnicas relativas ao controlo das temperaturas e também pela 
manifesta falta de interesse para a indústria portuguesa, tendo o plenário proposto a não assi-
natura de Portugal a este acordo. 

23. O documento CNTMP/2014/33 da Associação Portuguesa de Tintas (APT) relativo ao pedido de 
extensão para Portugal da derrogação do Reino Unido “RO-a-UK-4” foi apresentado pela FIOVDE 
que sublinhou o interesse do mesmo para a indústria do setor. O Presidente informou que Portugal 
solicitou à CE a aprovação de duas derrogações que estão consagradas na legislação nacional e 
que podemos propor derrogações novas ou adotar as já existentes noutros EM. Acrescentou que 
as várias alíneas do 1.1.3.1 do ADR, designadamente as alíneas a) e c), cobrem situações de 
transporte ao consumidor final, e que a derrogação do Reino Unido vem cobrir situações de trans-
portes intermédios. 

24. O representante do IMT referiu que uma derrogação deste tipo é benéfica, mas não exatamente 
com este texto. A GROQUIFAR é favorável à adoção desta derrogação por Portugal. O IPQ consi-
dera que neste caso, e em casos futuros, a entidade que é autora da proposta deverá estar pre-
sente na sessão plenária para fazer aapresentação da mesma. A Tutorial, a ANTRAM e a ANA-
REC consideram que a derrogação está bem concebida, porque não compromete a segurança e 
simplifica o transporte, embora imponha restrições por embalagem e quantidades máximas por ve-
ículo. Além disso, permite clarificar e legalizar de forma segura situações que se verificam com re-
lativa frequência nos transportes de distribuição de tintas e de outros produtos. A DGAE acolheu 
favoravelmente a proposta da APT e a DGSaúde solicitou esclarecimentos sobre as limitações da 
derrogação do Reino Unido. 

25. Face às intervenções dos presentes, o Presidente pediu para o plenário se pronunciar sobre a ra-
zoabilidade de tomar uma decisão sobre o assunto na presente sessão, tendo ficado decidido 
transitar a proposta para a sessão de fevereiro de 2015, por maioria de 12 votos a favor do adia-
mento e 9 votos contra. Deste modo, a APT será contactada para estar presente na próxima ses-
são e apresentar o texto da derrogação, que deverá entretanto ser publicitado em português. 

QUESTÕES DIVERSAS 

26. O relatório do IMT relativo às listas de controlo das ações de fiscalização de 2013 transitou da ses-
são anterior por falta de tempo (CNTMP/2014/21). Foi o mesmo apresentado pelo IMT, que desta-
cou as conclusões mais importantes, nomeadamente: (1) A redução de cerca de 2% de infração ao 
ADR, ou seja, diminuíram as infrações; (2) Diminuíram as infrações devidas a falhas de equipa-
mento de bordo; (3) O setor do transporte em cisterna mantem um menor número de infrações. A 
PSP questionou se este relatório revela pouca fiscalização ou muita infração. A APETRO referiu 
que não são mencionadas as classes de matérias afetadas. A ANTRAM considerou que é um do-
cumento importante, que habitualmente transmitem nas formações que dão para condutores e 
conselheiros de segurança de mercadorias perigosas, com o objetivo de identificar os pontos fra-
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cos a corrigir, e para que haja uma participação mais ativa dos conselheiros de segurança no 
apoio às empresas, e que estas, por sua vez tirem valor acrescentado desse apoio. O IPQ realçou 
o trabalho desenvolvido pelo IMT e pelas DRE’s na aprovação dos veículos-cisterna, o que certa-
mente tem contribuído para o menor nº de infrações no setor das cisternas. Considerou ainda que 
a passagem das competências das DRE’s para o IPQ poderá provocar alguma perturbação, mas 
farão os possíveis para manter o nível de qualidade do trabalho que atualmente é feito pelas 
DRE’s. A Tutorial revela preocupação com o as infrações por categoria de risco, designadamente o 
aumento das infrações da categoria 1. O IMT esclareceu que a não conformidade do documento 
de transporte ADR é classificada em certos casos como infração da categoria de risco 1, e tendo 
em conta que foram detetadas muitas situações dessas, considera que o aumento destas infra-
ções não quer dizer que houve um agravamento das condições de segurança do transporte, nem é 
uma situação propriamente dita de alto risco. 

27. O documento CNTMP/2014/22, que também transitou da sessão anterior, relata o ponto de situa-
ção dos trabalhos do Grupo de Trabalho (GT) das matérias radioativas da classe 7, e apresenta 
novas propostas para a continuação dos mesmos. A ANTRAM, como coordenadora dos trabalhos 
e porta-voz do Grupo, recomendou às entidades competentes no âmbito do transporte de radioati-
vos e da formação na área da proteção radiológica, o seu empenho na criação das condições ne-
cessárias para o estabelecimento de um programa de formação adequado e autorizado para os 
condutores abrangidos pela disposição especial S12 do ADR. A S12 orienta para uma formação 
reconhecida pelas empresas que realizam os transportes destas mercadorias, que no entender 
deste GT deve ser aprovada pelas autoridades competentes para o efeito. 

PROGRAMAÇÃO DOS TRABALHOS FUTUROS 

28. O Presidente apresentou o calendário das próximas reuniões nacionais e internacionais 
(CNTMP/2014/34), no qual a 52ª Sessão Plenária da CNTMP ficou, em princípio, marcada para o 
dia 4 de fevereiro de 2015. 
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